
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.348 - PR (2011/0026678-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE ANALISAR 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPENSAÇÃO. 
EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. NORMA VIGENTE AO 
TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA 
FEDERAL COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA 
ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. 
VEDAÇÃO EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.
1. Inviável discutir, em Recurso Especial, ofensa a dispositivos constitucionais, 
porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme dispõe o art. 102, III, da CF.
2. A compensação tributária depende de previsão legal e deve ser processada 
dentro dos limites da norma autorizativa, aplicando-se a regra vigente ao tempo 
do ajuizamento da demanda.
3. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, 
autoriza a compensação de créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer 
tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal". A 
regra já não permitia a compensação de créditos tributários sob o pálio daquele 
órgão, com débitos previdenciários, de competência do INSS.
4. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da 
unificação dos órgãos de arrecadação federais. Transferiu-se para a nova SRFB 
a administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei 
8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.
5. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da 
Lei 9.430/96 é inaplicável às exações cuja competência para arrecadar tenha sido 
transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de tributos que eram 
administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, 
até então de responsabilidade do INSS.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). JUAREZ CASAGRANDE, pela parte RECORRENTE: 
MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA

Dr(a). MARCELO GATTO SPINARDI(MANDATO LEGAL), pela parte 
RECORRIDA: FAZENDA NACIONAL

PRONUNCIAMENTO ORAL DO SUBPROCURADOR-GERAL DA 
REPÚBLICA, Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Brasília, 05 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.348 - PR (2011/0026678-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 342): 

 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. LEI Nº 11.457/07. 

TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SRFB. 
A Lei n.º 11.457/07 concentrou na nova Secretaria da Receita 

Federal do Brasil as atribuições antes divididas entre a Secretaria da Receita 
Federal e o INSS. 

O art. 26, parágrafo único, da Lei nº 11.457/07 expressamente 
afasta a aplicação do art. 74 da Lei n.º 9.430/96 às contribuições previdenciárias, 
sendo, por isso, incabível a compensação de outros tributos com as contribuições 
previdenciárias vincendas.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos apenas para fins de 

prequestionamento (e-STJ, fl. 355).

A recorrente aponta ofensa aos arts. 26 da Lei 11.457/07; 74 da Lei 9.430/96; 

e 1º, IV, 5º e 150, II, da Constituição Federal, além de princípios insculpidos no Texto Maior. 

Defende, em síntese, que, a partir da criação da Receita Federal do Brasil, unificando os 

órgãos de arrecadação federais, é possível a compensação de créditos fiscais com débitos de 

natureza previdenciária.

Foram apresentadas contra-razões (e-STJ, fls. 442-447). 

A recorrente reitera, em memoriais, os argumentos constantes do Recurso 

Especial, de que é ilegítima a vedação à compensação pleiteada.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.348 - PR (2011/0026678-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2011.  

Inicialmente, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca 

de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, porquanto seu exame é de competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 

constitucional. Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE NA ESCADA DO PRÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
OMISSÃO DO PODER PÚBLICO E NEXO CAUSAL. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 130, 335, 420 E 439, DO CPC, E 2º E 4º DA LEI 10.741/2003. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
DISSÍDIO PRETORIANO. SÚMULA 13/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, conhecer e julgar questões constitucionais (CF/88, arts. 5º, V, X, LIV e 
LV, e 37, § 6º), pois se trata de competência constitucionalmente outorgada ao 
Supremo Tribunal Federal, pela via do recurso extraordinário (CF/88, art. 102, III, 
a).

(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 964.520/PB, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008).  

No mais, a pretensão da recorrente não merece acolhimento.

Comentando o disposto no art. 170 do CTN, assevera Leandro Paulsen:

O art. 170 dá ampla liberdade ao legislador para que estabeleça as 
condições e a forma como se dará a compensação. O estabelecimento de limites 
é válido. Se o contribuinte tiver interesse em efetuar a compensação conforme a 
autorização legal, o fará; caso contrário, pode optar pela repetição do indébito 
tributário. (Direito Tributário, 11ª Ed., p 1151)
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De fato, é certo que a compensação depende de previsão legal e deve ser 

processada dentro dos limites da norma autorizativa. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA COM CRÉDITO DE 
PRECATÓRIO REQUISITÓRIO. ART. 78, § 2º, DO ADCT. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO DECRETO 
ESTADUAL 5.154/2001. INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. 
INEXISTÊNCIA.

(...)
3. É pacifico o entendimento do STJ no sentido de que a 

compensação tributária, prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada por 
lei que atribua à administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra Fazenda Pública.

(...)
(AgRg no Ag 1329342/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
LEI ESTADUAL AUTORIZATIVA. EXISTÊNCIA. ARTIGO 170, DO CTN. 
PROVA DE TODOS OS RECOLHIMENTOS INDEVIDOS. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO ADSTRITA AO PEDIDO TAL COMO 
FORMULADO. RESSALVA DA POSSIBILIDADE DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO DA COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA ANTE A 
DECISÃO JUDICIAL QUE DECLAROU A INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA TRIBUTÁRIA.

1. A compensação, modalidade extintiva do crédito tributário 
elencada no artigo 156, do CTN, reclama autorização legal expressa para que o 
contribuinte possa engendrá-la, ex vi do disposto no artigo 170, do Codex 
Tributário.

2. Consectariamente, a declaração do direito de compensação 
tributária pressupõe a existência de lei autorizativa oriunda da Pessoa Jurídica de 
Direito Público competente para a instituição do tributo, o que resta incontroverso 
nos autos (artigo 1º, caput e parágrafo único, da Lei Municipal 7.640/99, 
regulamentada pelo Decreto Municipal 10.574/01).

(...)
(REsp 832.629/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 03/11/2010)

Por outro lado, é pacífico nesta Corte Superior que a compensação deve ser 

regida pela norma vigente no momento do ajuizamento da ação:
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 
8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário 
(artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, 
ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua 
concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos 
e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, 
pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, 
autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização 
da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção 
intitulada "Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina 
que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 
"Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, 
atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos 
a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita 
Federal constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, 
sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de 
tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico 
atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie 
dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava 
esta limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, 
tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do 
destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, 
de declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e 
respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera 
extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, 
que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de 
janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, 
agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É 
vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
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contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial." 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser 
considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não 
podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o 
inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo 
extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos 
créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, 
desde que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 
19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a 
título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos 
e/ou contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com 
as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, 
sponte propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas 
arrecadações.

(...)
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente 

provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, 
nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Na hipótese dos autos, o Mandado de Segurança foi impetrado em 7.11.2007, 

quando vigente a Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, cujo art. 

74 prevê:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais 
com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá 
utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e 
contribuições administrados por aquele Órgão.

Como se observa, a norma autoriza a compensação de créditos apurados pelo 

contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da Receita 

Federal". Perceba-se que já não era permitido ao contribuinte compensar créditos sob o pálio 

daquele órgão com débitos previdenciários, de competência do INSS.

Em 16.3.2007, no entanto, foi editada a Lei 11.457, que criou a Secretaria da 
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Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de arrecadação federais. 

Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias previstas 

no art. 11 da Lei 8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição. Confira-se:

Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação vigente à 
Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, 
fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.

Por outro lado, a referida lei, em seu art. 26, consignou expressamente que o 

art. 74 da Lei 9.430/96 não se aplica às exações cuja competência arrecadatória foi 

transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de tributos que eram administrados 

pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até então sob o pálio do 

INSS. Veja-se:

Art. 26. O valor correspondente à compensação de débitos 
relativos às contribuições de que trata o art. 2º desta Lei será repassado ao Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a data 
em que ela for promovida de ofício ou em que for deferido o respectivo 
requerimento.

Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2º 
desta Lei.

Verifica-se, portanto, que, na presente hipótese, a pretensão da contribuinte vai 

contra texto expresso de lei, razão pela qual não pode ser acolhida.

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JUAREZ CASAGRANDE, pela parte RECORRENTE: MASCARELLO CARROCERIAS E 
ÔNIBUS LTDA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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